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MATRIZDE RISCOS
coNsuLToRrA E ASSESSORTA EDUCACIONAL (STMEC/rNDE)

O objetivo desta matriz e identificar, analisar e definir medidas de controle para os riscos que podem
comprometer a manutenção da adimplência do Município de Icó junto ao MEC/FNDE e a execução das
políticas educacionais.

QUADRO r: TDENTTFTCAçÃO r PIAXO nr COnrrXCÊXCn

,

RUA DR. lxÁclo oles, x. t214-tt7o, N' I 17 - cENTRo - ccp: 63.430-000
Ântiga Cass dc Câmara e Cadeia TELEFONE: (tE) 35ól-1508

E-mail:educscao@ico.cc.qov.br

No Evento de Risco Causas Efeitos/Consequências Contingência Categoria

I
Inadimplência

junúo ao
FNDE/MEC

Falhas ou atrasos na
alimentação dos

sistemas SIMEC,
SIGPC e SIOPE.

Bloqueio de repasses

federais (PNAE,
PNATE, Salário

Educação).

Monitoramento
mensal via relatórios

e suporte remoto
intempestivo.

Financeiro/Legal

Paralisia de obras
educacionais

Falta de
monitoramento

rigoroso e inserção
de üstorias no

Obras 2.0.

Intemrpção de

desembolsos para as 12

obras monitoradas e

sanções do FNDE.

Realização
obrigatória de 04

visitas mensais "in
Ioco" e gesüio de

restrições.

InfraestruÍura

3
Perda de prazos
fatais no Novo

PAR

Planejamento
inadequado ou

ausência de equipe
com expertise

técnica.

Impossibilidade de
pactuação de novos
recursos para o ciclo

vigente.

Acompanhamento
técnico em Brasilia a

cada 4 meses para
aliúamento direto

no MEC.

Estratégico

Consultoria sem
qualificaçâo

técnica

Falhas nos critérios
de habilitação ou
rotalividade da
eqúpe técnica.

Elaboração de planos
inconsistentes e erros

na prestação de contas.

Exigência de
profissional com pós-

graduação e

experiência em
SIMEC.

Qualidade

5
Inconsistência no
Novo FUNDEB

Má interpretação
das novas diretrizes

ou alocação
incorreta de receitas

Erros no Plano de
Carreira e

apontamentos de órgãos
de controle.

Consultoria jurídica e
técnica contÍnua

sobre a legislação do
FUNDEB.

Legal

Diíiculdade de
acesso â sistemas e

dados

Demora da
Secretaria em

fomecer credenciais
e bases de dados

locais.

Atraso no saneamento
de pendências e

alimentação de
módulos.

Designação imediata
de Fiscal de Contrato
e garantia de acesso

integral aos sistemas.

Governança

7
Falha no suporte

logístico/presencial

Não cumprimento
do regime de visitas

ou falta de
transporte da
contÍatada.

Ausência de suporte
presencial para gestores

e canteiros de obras.

Cláusula contratual
obrigando o uso de

automóvel e estrutura
própria.

8
Inexistência de

fiscalização efetiva

Falta de capacitação
da equipe intema

para acompanhar as

entÍegas.

Pagamento sem a
devida contraprestação

dos serviços ou
relatórios genéricos.

Monitoramento
rigoroso dos

relatórios mensais e

atesto pelo Fiscal
designado.

Administrativo

SECRETARIA
MUNICIPÁL DÂ

EDUCAÇÃO

4

6

Operacional
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QUADRO II: ANALISE DE PROBABILIDADE E IMPACTO

Esta matriz deve ser utilizada pelo Fiscal de Contrato para monitorar a execução, garantindo que as

oontingências sejam cumpridas integralmente para evitar os impactos financeiros e operacionais listados.

RESPONSAVEL

Icó,[fde rnuço de2026

MIR.ELLY TINS BATISTA
Secretária de Educação

Nomeação: 2025.1 0.3 1.04/2025

RUA DR. ÍNÁCIO DIAS, No t27+t370, N' I 17 - CENTRO - CEP: 63.430-000
Antiga Cess de Câmârs e Cadeis TELEFONE: (88) 356t-150E

E-mail:edücacâo@ico.ce.sov,br
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N' RISCO IDENTIFICADO PROBABILIDÂDE IMPACTO

I Inadimplência junto ao FNDEÀ{EC (Bloqueio de recursos) MÉDIA ALTO

,,
Paralisia de obras (Obras 2.0) ALTO

3 Perda de prazos no Novo PAR MEDIA ALTO

4 Consultoria sem qualificação técnica suficiente ALTO

5 Inconsistência na gestão do Novo FUNDEB MEDIA MÉDIo

6 Dificuldade de acesso aos sistemas e dados locais BAIXA MEDIO

7 Falha no regime de visitas presenciais (Logística) MEDIA MÉDIo

I DiÍiculdade de fiscalização do contrato BAIXA MÉDIo

q)

ALTA

BAIXA
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ANEXO IV
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE Sr A O MUNICipIO nn
ATRAVES DA SECRETARIA DE

A EMPRESA

E

, PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

,N' _ - bairro
- Estado do Ceará- - CEP

através da secretaria de

. Sra

inscrito(a) no CNPJ sob o Nn

neste ato representado pela sua Secretária de

. doravante denominada CONTRATANTE.
e a Empresa inscrito(a) no CNPJ^4F sob o no

sediado(a) Rua , Bairro
-CE. CEP: . doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) inscrito no

CPFno-,tendoemvistaoqueconStanoProcessono eem
observância às disposições da Lei n' 14.133, de lo de abril de 2021, resolvem celebrar o presente

Termo de Conrrato, decorrenre do CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA N"
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

O objeto do presente instrumento é a

nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

2. Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:

A. O Termo de Referência,/Estudo Técnico Preliminar;

B. O Edital da Licitação;
C. A Proposta do contratado;

D. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

E. O regime de execução é o de empreitada por preço unitrírio KM

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNCIA E pRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de l2 (doze) meses, contados a paÍir da data da emissão

da Ordem de Serviço, na forma do aÍigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo.
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado. previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.430-0ffi - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/000r-79 - TEL: (88) 3561-1508
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. cLÁusuLA PRIMEIRA - OB.IETO (art. 92, I e il)
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição paÍa a renovação.

2.6. O contrato não podeú ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII)
3.I. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do

recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' 14.13312021.

3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do

contrato o que ocorre primeiro;

3.2.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais habilitados,

responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança, diligenciando no sentido de que os

trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, de acordo com as cláusulas

contratuais e as noÍrnas dispostas na Lei no l4.l33l2l e alterações posteriores, bem como legislação
pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.

3.2.2.1. A execução dos serviços deverá acontecer diariamente. ou conforme a necessidade das

respectiva secretaria/Orgão.

3.2.2.2. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato da

secretaria contratante, especialmente designado.

3.2.2.3. O representante da secretaria contrâtante anotará em registro próprio todas as oconências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados.

3.3. MODELO DE CESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as norrnas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Rua Ilidio Sampaio,213l - Centro - CEP:63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82 / 0O0l -7 9 - TEL: (88) 35ó l - I 508
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3.3.5. Após a assinatura do contÍato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes conÚatuais. dos mecanismos de

fiscalização. das estratégias para execução do objeto. do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos nos termos da art. I l7 da Lei n" 14.13312021.

3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

3.3.7.1. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n" 14.13312021.

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as

medidas necessiírias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conüato nas datas aprazadas.

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

3.3.7.5. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso.

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço. do registro de oconências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.
com menção ao seu desempeúo na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a evenÍuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.430-0fi) - Icó\CE
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3.3.8.3. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art

158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.

3.3.11. O gestor do contÍato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que teúam justificado a conuatação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
1. Não será admitida a subcontratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (AÍ.92, V E VI)
8. 6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos

serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,

devidamente assinados pelas partes.

6. I .1 . As notas fiscais de serviços ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do

CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a

atestação da execução do serviço.

6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.

6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela

Secretaria, no pr.vo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do serviço

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.682/0001-79 - TEL: (88) 35ól-r508
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (ATt. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc gos sociais, trabalhistas, previdenciiírios,

fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fomecimento de veículos convencionais, abastecidos de

combustivel com toda a manutenção corretiva e preventiva inclusa, com um operador qualificado,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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6.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (rês) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I,

a, da Lei n'14.13312021.

6.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do

mês a ser paga.

6.2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

6.2.2. O conlratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

6.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possÍrm vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
nos termos do art. I 19 clc ut. 140 da Lei no 1413312021,

6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta" sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

6.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações, conforme regulamento.

6.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEp: 63.430-0ffi - Icó\CE
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6.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.2.4.4. ComunicaÍ a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.

6.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.13312021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

6.2.6. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo conÍatado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

6.2.8. Liquidação
6.2.8.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.2.8.1.1. O prazo de que tmta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.13312021.

6.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contmtante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e de seus créditos.

6.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadastro de Fomecedores e após j unto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
6.2.9. Prazo de pagamento:

6.2.9.1. O pagamento será efetuado no pr.vo de até l0 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

6.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-IúFGV de correção moneüiria.
6.2.10. Forma de pagamento:
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7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (ATt.92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustríveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,{BGE, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano seú contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITÂVA. OBRJGAÇOES DO CONTRATAIITE (ATt. 92, X, XI E XIV)
8.1 . São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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6.2.10.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta colrente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.

6.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancaria

para pagamento.

6.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente
6.2.1 l. O contratâdo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n' 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tributririo favorecido previsto na referida

Lei Complementar.
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8.1 .3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1 .6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes.

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8. A Administração Íerá o pÍazo de l5 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peíodo.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (arr. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-lo na execução

do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necesúrios ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato. com
habilitação e coúecimento adequados. fomecendo os materiais. equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
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9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

finalização do serviço no prÍ\zo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contÍato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021l.

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a. provâ de regularidade relativa à Seguridade Social;

b. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do contratado;

d. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdencirírias, tribuüírias e as demais previstas em legislação

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍvo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.16. Conduzir os trabalhos com esúita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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9.21. Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfalório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ.
l24,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de râmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9.23. Manter os empregados nos horiírios predeterminados pelo Contratante.

9.24. Apresentar ao ContÍatante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão paÍa a execução do serviço.

9.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

9.26. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempeúadas. alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não veúam a ser danificadas as redes hidrossanitríLrias. elétricas e de

comunicação.

9.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.30. Obter junto aos órgãos competentes. conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os

dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92, XII)
I I .1 . A contratação não contará com garantia de execução.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
1. Na Íbrma prevista no item I I do Edital.

INF'RAÇÕES E SANÇOES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃo CONTRATUAL (aTt. 92, XIX)
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13.1. 0 contrato seú extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante. quando

esta não dispuser de créditos orçamentrírios para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiírio do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocora com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutum da empresa não ensejará a

extinçâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, deverá ser lormalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

13.10. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que teúa desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de202l).

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRrA (art. 92, vlrr)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação

orçamentiíria do programa para o exercicio de 202_e subsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, III)
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'15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍÍnas e princípios gerais

dos contratos.

1ó. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocoÍrer no prazo miiximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da Lei n" 14.133. de 2021 .

r7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
l7.l . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP). na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capuí, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2', da Lei n.

12.527. de 2011.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art.92, §l')
18.1. As partes elegem o Foro de , Estado do Ceará. para dirimir qualquer conflito ou litígio
desta relação contratual celebrado entÍe as partes, com renúncia expressa a qualquer ouÍo mais
privilegiado que seja, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121,

lcó do Ceará -CE. de de 2026.

Secretária de

CONTRATANTE
CONTRATADA

2

CPF:
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CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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ANEXO V

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO SOSRE EMPREGADOS MENORES

(NOME DA EMPRESA) ., inscrito no CNPJ n" . por intermédio

de seu representante legal o (a) Sr(a) , poÍador (a) da Carteira de Identidade n"

e do CPF n' , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do

art.

7'da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de atividades

especificas desta Empresa, atuam na condição de aprendiz. observada a permissão legal. (Em caso

de não configurar a prática da Empresa Declarante, excluir este parágrafo).

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.

CPF. Carteira de Identidade (N e Órgào Expedidor) Cargo / Função

Rua llidio Sampaio, 2l3l - Cenro - CEP: ó3.430-00 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ót2/0001-79 - TEL: (88) 35ó1-1508

Site: www.ico.ce.gov.br / /



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio. 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

ANEXO VI

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ no , por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade

no e do CPF ho................., DECLARA. sob penas da lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.

CPF, Carteira de Identidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.6U/0001-79 - TEL: (88) 35ór-r508

Site: www.ico,ce.gov.br /

to
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua Ilidio Sampaio,213l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

ANEXO VII

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL)

A Prefeitura Municipal de Município de

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus

anexos.

l. Identificação do liciante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
. Endereço completo:
. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A presente proposta é válidapor ( ) dias, contados da data de sua emissão.

ITEM / ROTA ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. PREÇO I.JNIT. (R$)

1

Valor Total

Importa a presente proposta no valor total de R$

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas norÍnas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Assinatura de representante legal

§ome completo e CPF) (Funçãoicargo)

Rua tridio Sampaio,2lSl - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/O0Ot-79 - TEL: (88) 356r-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /

Local. data

3. Formação do Preço

PREÇO TOTAL (RS)

2..
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ANEXO VIII

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

(Modelo-MEeEPP)

DECLARAÇÃO-Urpppp
(em papel timbrado da empresa)

(razão social da empresa)_, inscrita no CNPJ sob

estabelecida à Rua _(endereço completo)_. por

no

seu

o

representante legal o(a) seúor(a)_, Portador(a) da Carteira de Identidade n'
e do CPF:_, abaixo assinado, DECLARA. para todos os efeitos legais, que

cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE. e que:

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3'da Lei Complementar n' 12312006.

2l Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que

se enquadra como MPE.

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual nâo excedeu o limite de faturamento
referente ao enquadramento como MPE.

Portando estando apta a usufruir dos beneficios de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei
Complementar n' 12312006, não havendo lato superveniente impeditivo da paÍicipação no
presente certame. Estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade § e Órgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/0001-79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.c e.gov.bt /

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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